
Este último texto encerra
para nós, neste espaço, e por
enquanto este interessante
debate. Assim, ele é dirigido
sobretudo aos estudantes, e
também ao público em geral,
porque à Associação Tchi-
weka de Documentação
pouco mais temos que acres-
centar, que não seja o reiterar
das nossas considerações na
análise às características físicas
do Manifesto do MPLA, o que
faremos com o recurso sempre
às mesmas  fontes.  Uma vez
que nada do que foi dito nos
nossos textos, lhe fará acreditar
o contrário, do que a fragilidade
das suas provas demonstram,
só voltaremos aqui para este
assunto, quando for publicado
na íntegra o seu “original”do
Manifesto do MPLA e ficarem
provadas as suas asserções
em defesa do mesmo.

Aos estudantes que se inte-
ressam pelas matérias rela-
tivas às fontes documentais
para a História contempo-
rânea de Angola, e porque
acredito, provavelmente não
terão ficado absolutamente
clarificadas as nossas dúvi-
das e suspeições nos textos
que aqui trouxemos, direc-
cionámos a nossa análise
de hoje aos documentos
mais uma vez, mas desta
feita, num exercício que
demonstra a evolução cro-
nológica das publicações
do Manifesto do MPLA pela
ATD, de modo a que estas
se possam eliminar. 

Assim, quanto às questões
colocadas nos 8 pontos, com
que se contesta a nossa posi-
ção, mereceram a nossa
melhor atenção e sobre eles
sintetisamos o seguinte:

Concordamos que com-
pete à ATD a divulgação do
seu acervo referente à luta
de libertação nacional  e neste
caso concreto deve compro-
var a existência material do
histórico documento e as
suas características.

Contudo consideramos
que a historiadora não pode
ficar indiferente aos proce-
dimentos adoptados  na
divulgação deste importante
documento não só para o
MPLA mas para a história
do movimento de libertação
nacional em geral, e  da his-
t ó r i a  d o  n a c i o n a l i s m o
moderno angolano.

Neste sentido, destacamos
os temas que reclamam a
nossa clarificação. Sobre a
nossa afirmação quando
dizíamos que Lúcio Lara não
declarou a posse do original
manuscrito do Manifesto do
MPLA, demonstramos recor-
rendo a uma nota importante
de Lúcio Lara versada na 1ª
edição do Amplo Movi-
mento… pág. 29. Aqui corria
o texto transcrito da última
página do Manifesto e foi
introduzida a referida nota
para chamar a atenção do
leitor, ao facto de que a trans-
crição até aí, tinha como pro-
veniência uma das cópias
dactilografadas do Manifesto,
pelo que passamos a trans-
crever na íntegra:

“(…) A partir daqui falta
a última folha do documento
q u e  n o s  fo i  e nvi ad a  d e
Luanda a Lisboa, perdida
aquando de uma exposição
feita em Luanda em 1977. A
parte final publicada provém
de cópias do Manifesto, uma
dactilografada e outra da

mão de Viriato da Cruz. O
texto original que eu me lem-
bre, tinha como data: Luanda,
Dezembro de 1956. (…)”

Não sendo certa para a
ATD a interpretação da his-
toriadora, que não vê aqui
declarada a existência do
manuscrito original nas mãos
de Lúcio Lara, de cujo texto
original  lembrava-se da data.
Impunha-se pois, na 3ª edi-
ção quando se anuncia não
mais a versão dactilografada
como se vê na página 23 da
primeira edição, mas o mani-
festo manuscrito pela mão
de Viriato da Cruz, dever-
se-ia então corrigir a narrativa
do nacionalista. Contudo o
que vimos:

Documento sem título,
que viria a  ser o Manifesto
do MPLA(2)

[manuscrito por Viriato
da Cruz](3)

Para o título há uma nota
número 2 que reproduz fiel-
mente o conteúdo da nota
número 1 da primeira edição:
“(…)Podem ler-se em Ane-
xos nº 6,7 e 9 os manifestos
do Comité Secreto da Inde-
pendência, do MIA e do
MLNA, respectivamente,
assim como um panfleto do
MLN em Anexo nº 8 e outro
do MLNA em Anexo 10. Na
página 272 encontra-se um
apelo do MINA).” 

Até aqui o procedimento
não fere a regra. Contudo a
nota número 3 aposta ao sub-
título, justifica a inclusão da
versão manuscrita do seu

“original”da seguinte forma:
“(…) Existem várias cópias
dactilografadas deste “mani-
festo”. Nas primeiras edições
foi publicada uma versão
com base em cópias dacti-
lografadas. Entretanto foi
encontrado, no acervo de
Lúcio Lara, o original de uma
versão manuscrita por Viriato
da Cruz que aqui publicamos.
Esta versão manuscrita não
tem título nem data, contém
algumas palavras rasuradas
que não assinalamos aqui
(nota da 3ª edição).

Julgamos, que aqui, impu-
nha-se um registo a contra-
riar  Lúcio  Lara,  que na
primeira edição se lembrava
de que no texto original estava
a data: Luanda, Dezembro
de 1956(…)”

O que aconteceu, é que
este conteúdo, ou melhor
esta nota da primeira edição
desapareceu, sem que o edi-
tor desse qualquer esclare-
cimento aos leitores sobre
o assunto. 

Claro, que também este
elemento fez crescer a sus-
peição que não está apenas
no suporte  f ís ico como
demonstraremos com as ima-
gens, mas igualmente no modo
de proceder editorialmente.

Não se trata de falta de
ética, antes pelo contrário,
é em busca de ética, razão
p o rq u e  n o s  c o l o ca m o s
neste caminho.

Não nos parece ético este
modo de proceder, pois induz
o leitor em erro, que fica na

expectativa de ler o docu-
mento a partir do seu original
como se anuncia, mas o con-
teúdo só se lê na transcrição
e nos extractos que foram
semeados entre os textos.

São estas questões que me
parecem legítimas de colocar
e que reclamam natural-
mente melhores explicações
de quem fez aquelas opções
editoriais, pois elas não eno-
brecem o documento.

Quanto à nossa afirmação
de que Lúcio Lara não privou
com Viriato da Cruz  na sua
curta passagem por Lisboa.
De facto  não houve um
encontro a sós, entre ambos,
como seria de prever dado
a responsabilidade que pen-
dia sobre Lúcio Lara, nas
tarefas que desenvolvia, em
prol da mesma causa, no
exterior do país. Em contacto
com os Marítimos informou
que lhe chegaram às mãos,
dois documentos, os Esta-
tutos do Partido Comunista
de Angola e o Manifesto,
porém, verificada a falta de
ligação entre os mesmos,
precisavam de mais expli-
cações, por quem viesse do
país. Estas reclamações foram
apresentadas por Lúcio Lara
numa reunião que este pro-
moveu em sua casa depois
que tomou conhecimento
da presença de Viriato em
Lisboa, na altura hospedado
na casa de Amílcar Cabral.
À esta reunião, para além de
Viriato e Lúcio Lara, parti-
ciparam  ainda Neto e Amíl-

car Cabral o que serviu tam-
bém para Viriato se explicar,
do facto de não ter dado a
conhecer a sua presença aos
seus companheiros de luta,
o que Viriato justificou com
a necessidade de se manter
mais recatado e longe dos
olhares da PIDE. Referiu
ainda Lúcio Lara “(…) dis-
cutiu-se  a  s ituação em
Angola e informá-lo do que
se passava em relação ao
MAC (...).” (Amplo Movi-
mento 1ª ed. Pág. 42). 

Seguindo estas declara-
ções de Lúcio Lara percebe-
se que aqui não houve espaço
para a entrega do Manifesto,
ou qualquer outro docu-
mento, pelo menos não foi
declarado. Ainda assim, é
importante assinalar que
houve um encontro a sós de
Lara e Viriato, e que ambos
privaram os assuntos do
Movimento em curso, mas
tal ocorreu já em Paris. “(…)
Nas conversações que tive
a sós com Viriato da Cruz
procurava  compreender o
que significavam o Estatutos
do PCA e o Manifesto rece-
bidos.. Transmiti a Viriato
a s  m i n h a s  a p re e n s õ e s
quanto à eficácia de um par-
tido comunista, não só pelos
temores que o próprio nome
podia criar às pessoas, mas
também pelo facto de não
nos parecer que nessa altura
a classe operária angolana
já estivesse “madura” para
integrar um partido comu-
nista…(…)” (Amplo Movi-

mento… 3ª ed. Pág. 43).
Também nesta narrativa

de Lúcio Lara não se verifica
no encontro a sós mantido
entre ambos, a entrega do
manuscrito  original  do
Manifesto, porque não nos
parece verosímil que esse
original não estivesse em
posse do seu redactor em
todo o percurso efectuado
a partir de Luanda até à che-
gada a Conacry onde se ins-
talou o Comité Director do
MPLA. Seguindo as decla-
rações de mais dois membros
do Comité Director, nomea-
damente Azancot de Mene-
zes e Mário Pinto de Andrade,
estas atestam a chegada de
Viriato da Cruz a Conacry
com o seu manuscrito. Sabe-
mos mais, à passagem de
Viriato por Paris e nas sessões
de trabalho com Mário Pinto
de Andrade naquela cidade,
não é referida a intervenção
de mais nenhum dos com-
panheiros sobre o Manifesto
e sobre os estatutos do PCA. 

Concluímos esta abordagem
que se revelou quanto a nós pro-
fícua, pois trataram-se de ques-
tões há muito tidas como tabu
sobre as Origens do MPLA. 

Não se pode exigir  aos his-
toriadores que velem pelos per-
gaminhos das instituições de
arquivos,  quando elas próprias
não se escusam à força do crivo
da crítica histórica que penderá
sobre os seus ombros por práticas
não convencionais de divulgar
os documentos à sua guarda.
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Veja-se a primeira página apesar de se notar alguma preocupação estética,
na opção editorial, o que é facto é que o documento acaba por ficar
prejudicado porque se lhe altera o tamanho do formato A4, pelo corte
efectuado à parte superior que provoca o desaparecimento no canto
direito no número um da paginação do documento. A página 17 que cor-
responde à última folha do Manifesto está acanhadamente recolhida e
confunde-se por este facto a dimensão da folha. Será mesmo A4?

Veja-se a publicação
da primeira página do
Manisfesto na edição
nº 442 de 29 de Julho
de 2016 do Novo
Jornal, página 14.
Verificamos que o
formato A4 foi
recomposto, pois na
paginação surge o
número um, porém,
este está acompa-
nhado com o número
17 da paginação da
última folha do
documento. Não se
compreende que a
primeira página exiba
também o número 17,
agora 17 a, com a
mesmíssima letra que
conhecemos do seu
documento original.
Fica também à vista a
linha que demarca a
operação de colagem
para recomposição do
formato A4. 

As publicações no Manifesto do MPLA depois de 2009

In Lúcio Lara Imagem de um percurso, pág. 31, Luanda 2009

In Novo Jornal edição nº 442, 29 de Junho de 2016, págs. 14 e 16
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